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PROCESSO  TC-E  Nº 2.191/98


      RESOLUÇÃO  Nº 922/98

CONSULTA - Câmara Municipal de Parnaíba - PI. Receitas oriundas do Ministério da Saúde para o Fundo Municipal de Saúde. Integração para  cálculo da remuneração dos Vereadores. Impossibilidade legal (Art. 33, da Lei nº 8.080/90).



Cinge-se a Consulta sub examine, emanada do Presidente da Câmara Municipal de Parnaíba - PI, RONALDO DA SILVA PRADO, à indagação sobre a possibilidade de serem os recursos oriundos do Ministério da Saúde para o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), no Município, e destinadas ao Fundo  Municipal de Saúde, considerados para efeito do cálculo da remuneração dos Vereadores.



CONSIDERANDO o Parecer da Consultoria Técnica, desta Corte de Contas (fls. 08/11),  entendendo que as receitas oriundas do Ministério da Saúde para financiamento do SUS e destinadas ao Fundo Municipal de Saúde não poderiam ser caracterizadas como receita municipal, tornando-se, assim, inviável a sua participação no cálculo do percentual limite remuneratório dos Vereadores, em vista de que tais recursos possuem destinação e aplicação específicas e exclusiva nas ações  e serviços de saúde, nos termos do art. 33, da Lei nº 8.080/90;



CONSIDERANDO, finalmente, a manifestação do Representante do Ministério Público, às fls. 12-v.



R E S O L V E o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em sessão plenária, unânime e de acordo com o Parecer do Representante do Ministério Público, responder negativamente à Consulta formulada,  nos precisos termos do parecer da Consultoria Técnica,  expressos às fls. 08/11, que passa a integrar a decisão.

Ausentes, os Conselheiros José Odon Maia Alencar e Luciano Nunes Santos, por encontrarem-se em gozo de  férias regulamentares.



Presente, por substituição, a Auditora Waltânia Maria N. de S. L. Alvarenga.



Presente, o Procurador de Justiça, Dra. Maria Yara Ferreira Maranhão.


Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.



Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de março de 1.998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

Presidente



Cons. José de Anchieta Moraes e Silva
Relator

Fui Presente: Drª. Maria Yara Ferreira Maranhão   

Procuradora de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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